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1. Informações Gerais: A All Ore Mineração S.A., (“All Ore” ou “Compa-
nhia”), cuja razão social foi alterada para All Ore Cosmetics S.A., conforme
ata de AGE de 31 de Março de 2015 foi constituída com o intuito de explorar
oportunidades de investimento no setor de minério de ferro do Brasil. A Com-
panhia encontra-se instalada em seu escritório administrativo na Rua Bento
de Andrade, 638 - Jardim Paulista - São Paulo - SP. De acordo com o seu
estatuto social, até 31 de dezembro de 2014, a Companhia tinha por objeto
social: (i) a exploração, prospecção, extração, beneficiamento, industrializa-
ção, transporte, embarque e comercialização de bens minerais, dentre eles
minério de ferro e ouro, a importação e exportação de bens e produtos liga-
dos à atividade principal e sua logística de distribuição, o aproveitamento
econômico de concessões de autorização de pesquisa e lavra, a prestação
de serviços de pesquisa mineral, a aquisição e o arrendamento de terras
destinadas aos seus objetivos e necessidades, bem como direitos e interes-
ses do subsolo, e a prestação de serviços de consultoria em assuntos mine-
rários e afins; e (ii) a participação em outras sociedades. Conforme AGE de
31 de março de 2015, o objeto social da Companhia foi alterado para: indus-
trialização, por si ou por meio de terceiros, de cosméticos, produtos de perfu-
maria e de higiene pessoal; (ii) comércio atacadista, varejista, inclusive no
segmento de e-commerce, distribuição, importação e exportação de cosmé-
ticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; (iii) administração de
bens próprios; (iv) licenciamento de marcas e franquias; e (v) participação,
como sócia ou acionista em outras sociedades de qualquer tipo societário,
nacionais ou estrangeiras. A Companhia não iniciou as suas atividades de
exploração minerárias e não emitiu outros valores mobiliários, além das
ações ordinárias de sua emissão. A Companhia realizou atividades de pes-
quisa, exploração e avaliação em algumas áreas de mineração, tendo-se
concluído, em setembro de 2013, não haver viabilidade econômica no projeto
Igaracy 1, conforme Notas 11 e 23. O acionista controlador se compromete a
fazer todos os aportes de capital necessários para assegurar a continuidade
dos negócios da Companhia, até que a geração de caixa seja suficiente para
honrar todas as suas obrigações e compromissos. Conforme descrito à Nota
24 - eventos subsequentes, em janeiro de 2015, foi firmada em uma carta de
intenções vinculante (“LOI”) com os sócios da SweetHair Distribuidora Impor-
tação e Exportação de Cosméticos Ltda. e demais empresas afiliadas a ela
(“SweetHair”), com o objetivo de adquirir os negócios de produção e distribui-
ção de cosméticos e produtos de beleza e as atividades de franquia opera-
das atualmente pela SweetHair, dentre outras providências. A emissão des-
sas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de
Administração, em 11 de maio de 2015. 2. Resumo das principais políticas
contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações finan-
ceiras consolidadas atendem também às normas internacionais de relatório
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB)). As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o cus-
to histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponí-
veis para venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos
derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) De-
monstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras indivi-
duais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras con-
solidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstra-
ções financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB)). A apresentação da Demonstração do
Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa de-
monstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das
demonstrações contábeis. (c) Moeda funcional e moeda de apresentação:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresenta-
das em R$, que é a moeda funcional e de apresentação, de acordo com as
normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e
Conversão de Demonstrações Contábeis. As operações com moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da li-
quidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final
do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as
perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou des-
pesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresenta-
dos na demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”.
(d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes de caixa incluem
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. (e) Ativos financei-
ros: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento ini-
cial, como empréstimos e recebíveis. Os empréstimos e recebíveis são ativos
financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que
não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circu-
lante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circu-
lantes). (f) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data
de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financei-
ros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa fu-
turos estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode
ser estimado de maneira confiável. (g) Reconhecimento de instrumentos
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os instrumentos fi-
nanceiros não derivativos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. (h) Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo
custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear,
tomando-se por base a estimativa de vida útil-econômica dos bens, como
segue:

Anos
Direitos de software 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis, utensílios 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu
valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na
demonstração do resultado. (i) Investimentos: Os investimentos em socie-
dades controladas apresentados nas demonstrações financeiras individuais
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. De acordo com as
políticas contábeis da Companhia, na ocorrência de alguma controlada apre-
sentar passivo a descoberto, será efetuada a provisão para passivo a desco-
berto das controladas na controladora. (j) Outros ativos circulantes e não
circulantes: São demonstrados aos valores de custo, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e as variações monetárias e/ou cambiais auferidas até
a data do balanço patrimonial e, quando aplicável, ajustados aos valores de
realização. (k) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sem-
pre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual repre-
senta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisa-
dos subsequentemente para análise de uma possível reversão do impair-
ment na data do balanço. (l) Contas a pagar aos fornecedores: As contas
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa
efetiva de juros. (m) Débitos com controladores: Os empréstimos são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação)
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante
o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da
taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circu-
lante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
(n) Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária)
são reconhecidas quando: (i) a companhia tem uma obrigação presente ou
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocor-
ridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar

a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Os valores
estão registrados a valor presente em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liqui-
dá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma clas-
se de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação,
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo
é reconhecido como despesa financeira. (o) Tributação: Os impostos que se
encontram dentro do escopo do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro (IAS 12 -
IncomeTax), são o imposto de renda (Imposto de Renda Pessoa Jurídica -
IRPJ) e a contribuição social (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL). Esses impostos são calculados e registrados com base nas alíquotas
de 25% para imposto de renda e de 9% para contribuição social sobre o lucro
tributável, quando aplicável. (p) Resultado por ação: A Companhia efetua os
cálculos do resultado básico por ação utilizando-se o número médio ponde-
rado de ações ordinárias totais em circulação durante o exercício correspon-
dente ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 e IAS 33. O
resultado diluído por ação é calculado através da divisão do resultado líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordiná-
rias. Não há diferenças entre o lucro por ação básico e diluído nos exercícios
apresentados por não existirem fatores dilutivos. (q) Remuneração baseada
em ações: A Companhia opera planos de remuneração com base em ações,
liquidados com ações, segundo os quais a Companhia recebe os serviços
dos empregados como contraprestação por instrumentos de patrimônio líqui-
do (opções) da Companhia. O valor justo dos serviços do empregado, rece-
bidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como despesa. O valor
total da despesa é reconhecido durante o exercício no qual o direito é adqui-
rido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos
devem ser atendidas. A Companhia mensura o custo de transações com op-
ções de ações outorgadas a seus executivos com base no valor justo dos
instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. Houve uma redução na
quantidade de ações referente à desligamento de executivo da Companhia
ocorrido em fevereiro de 2014, conforme evidenciado nas Notas 20(b) e
21(c). (r) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o
prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efeti-
va de juros. (s) Normas novas, alterações e interpretações de normas
que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas, alterações e
interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor
para o exercício de 2014. A adoção antecipada dessas normas, embora en-
corajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC): i) IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes” -
Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para
determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Ela entra
em vigor em 1º de janeiro de 2017 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Cons-
trução”, IAS 18 - “Receitas” e correspondentes interpretações. A administra-
ção está avaliando os impactos de sua adoção, notadamente no âmbito das
suas novas operações, conforme descrito à Nota 24. ii) IFRS 9 - “Instrumen-
tos Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento
de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de 2009
e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classifica-
ção e mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classifica-
ção dos ativos financeiros em duas categorias: mensurados ao valor justo e
mensurados ao custo amortizado. A Companhia não espera impactos signifi-
cativos da adoção dessa norma. A norma é aplicável a partir de 1º de Janeiro
de 2015. iii) Revisão CPC 07 - “Método de Equivalência Patrimonial em De-
monstrações Separadas”, altera a redação do CPC 35 - “Demonstrações
Separadas” para incorporar as modificações efetuadas pelo IASB no IAS 27
- Separate Financial Statements, que passa a permitir a adoção do método
de equivalência patrimonial em controladas, coligadas e joint ventures nas
demonstrações separadas, alinhando, dessa forma, as práticas contábeis
brasileiras às normas internacionais de contabilidade. Especialmente para
fins de IFRS, as modificações do IAS 27 podem ser adotadas antecipada-
mente, mesmo no Brasil, o que poderia permitir afirmar que as demonstra-
ções financeiras individuais estão também de acordo com o IFRS. Não há
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vi-
gor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia. 3. Estimati-
vas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstra-
ções financeiras requer a adoção de certas premissas e estimativas
contábeis e do exercício de julgamento por parte da Administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros
considerados razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:
(a) Continuidade operacional: Conforme descrito na Nota 1, a Companhia
não iniciou as atividades de exploração minerária, bem como depende de
aportes do acionista controlador para manutenção de suas atividades opera-
cionais, até que a geração de caixa da Companhia seja suficiente para honrar
todas as obrigações e compromissos assumidos pela Companhia. A existên-
cia desses eventos em sua plenitude e em um período de tempo apropriado
é considerado julgamento crítico pela administração da Companhia.
4. Gestão de risco financeiro: Considerações gerais: Uma das principais
responsabilidades da Administração da Companhia é o gerenciamento das
exposições aos riscos de taxa de juros, taxa de câmbio, crédito e liquidez.
(a) Fatores de riscos financeiros: (i) Risco cambial: Nem todos os aportes
do controlador sediado no exterior são aplicados em ativos, pois são utiliza-
dos para custear despesas gerais da Companhia tais como honorários da
administração, folha de pagamento, serviços de terceiros, entre outras. Desta
forma, ativos e passivos em moeda estrangeira não se equivalem, gerando
resultado em função da flutuação da taxa de câmbio. Em 31 de dezembro de
2014 e de 2013, a Companhia estava exposta substancialmente ao risco de
flutuação do dólar norte-americano (vide Notas 15 e 18) em decorrência dos
passivos com o acionista controlador no exterior. (ii) Riscos de liquidez:
A gestão do risco de liquidez implica obter caixa e equivalentes de caixa su-
ficientes para liquidar todos os compromissos assumidos pela Companhia,
dependendo quase que exclusivamente do envio de recursos por parte do
acionista controlador. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2014 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2013

Caixa – 6 – 6
Depósitos bancários à vista:
Banco Itaú S/A – 3 – 4
Banco Paulista S/A 35 4 35 4
HSBC Bank Brasil S/A – 64 – 64
Certificados de depósitos
bancários - CDB:

ITAÚ Aplicação
automática mais 33 8.685 34 8.685

68 8.762 69 8.763
Osdepósitosbancários são aplicados em títulos de liquidez imediata de insti-
tuição financeira (Banco Itaú S/A), que possuem classificação externa de
crédito considerada de primeira linha pelas agências de avaliação de riscos.
6. Impostos a recuperar: Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
IRPJ e CSLL a recuperar - Antecipações 91 522
PIS e COFINS a recuperar 118 94
Retenção de IR sobre aplicação financeira 261 682

470 1.298
No exercício de 2014, o débito de IRRF sobre empréstimos descritos na Nota
14 foi compensado através do Programa gerador do pedido de compensação
e ressarcimento ou reembolso e declaração de compensação (“Perdcomp”)
com créditos de IRPJ de anos anteriores e do IRRF sobre aplicações finan-
ceiras. 7. Outras contas a receber - Mútuo com controladas: O valor de
R$4.781 (R$ 4.727 em dezembro 2013) refere-se a pagamentos de despe-
sas efetuadas pela Companhia em nome das suas controladas - Zanka 06
Participações Empresariais SPE Ltda. e MCM Gold Ltda., no período em que
essas estavam se estruturando. A Companhia constituiu uma provisão inte-
gral dos valores a receber considerando que os resultados da pesquisa do
projeto Igaracy não foram satisfatórios. Em 2014 foi efetuado o complemento
da provisão para perdas (conta-corrente) no montante de R$ 54, relativos às
despesas incorridas em 2014, mantendo dessa forma a provisão para perda
de 100% do saldo. Controladora
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Zanka 06 4.307 4.257
MCM Gold 474 470
(–) Provisão perdas (4.781) (4.727)

– –
8. Outras contas a receber - não circulante: A Companhia havia celebrado
Oferta Vinculante com a Campina Participações S.A. (“Campina”) para
aquisição de participação societária da MHAG Serviços e Mineração S.A.
(“MHAG”). Para garantir a exclusividade de compra, a Companhia pagou a
favor do acionista majoritário da MHAG (Campina) o valor equivalente a
US$ 20 milhões a título de Taxa de Exclusividade. Nos termos da Oferta
Vinculante, a Campina repassou valor equivalente a US$ 6 milhões (30%)
para a Collingham Participações Ltda. (“Collingham”), sócia minoritária da
MHAG, titular de 30% da empresa. Estes US$ 6 milhões foram devolvidos à
Companhia pela Collingham, no âmbito de acordo segundo o qual a
Collingham permaneceria como minoritária na MHAG. Na data da efetivação
do negócio, o valor equivalente a US$ 14 milhões pagos a título de Taxa de
Exclusividade seria imediata e automaticamente convertido em parcela do
preço de aquisição e deduzido do preço da transação. Para fins de dedução
do preço de aquisição, a parcela de preço seria corrigida de acordo com a
variação pro rata da Libor mais 4% ao ano. Entretanto, em 08 de junho de
2011, a Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado que os
contratos para aquisição de participação acionária na MHAG foram

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Receitas 2014 2013 2014 2013
Venda de bens e/ou serviços – – – –

Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos bens e/ou produtos vendidos – – – –
Serviços prestados por terceiros (947) (3.282) (972) (3.333)
Gastos de pesquisa, exploração
e engenharia – – – (1.603)

Outras despesas administrativas (900) (3.919) (905) (4.491)
Resultado com Impairment – (2.272) – (2.272)
Despesas com opções de ações
outorgadas 265 2.755 265 2.755

Recuperação de despesa 7 248 7 248
Perdaerecuperaçãodevaloresdeativos (76) – (76) –

Valoradicionadobruto (consumido) (1.651) (6.470) (1.681) (8.696)
Retenções
Depreciações e amortizações (123) (136) (123) (136)
Provisões (4.878) – (4.878) –

(5.001) (136) (5.001) (136)
Valor adicionado líquido produzido
pela companhia (6.652) (6.606) (6.682) (8.832)

Valor adicionado recebido em
transferência (767) (11.075) (721) (8.839)
Baixa de investimentos (54) (4.727) (54) (4.727)
Equivalência patrimonial (46) (2.236) – –
Despesasereceitas financeiras, líquidas (667) (4.112) (667) (4.112)

Valor adicionado a alocar (7.419) (17.681) (7.403) (17.671)
Distribuição (alocação) do
valor adicionado
Remuneração direta 736 2.619 736 2.619
Benefícios 85 229 85 229
FGTS 7 26 7 26
Impostos federais 5 550 21 560
Impostos estaduais 8 9 8 9
Impostos municipais 22 43 22 43
Juros pagos 2.642 3.479 2.642 3.479
Aluguéis 400 774 400 774
Prejuízo do exercício (11.323) (25.410) (11.323) (25.410)

Valor adicionado alocado (7.419) (17.681) (7.403) (17.671)
As notas explicativas da administração são parte integrante

das demonstrações financeiras

Aos Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da All Ore
Cosmetics S.A. (atual denominação de All Ore Mineração S.A., “All Ore” ou
“Companhia”) apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as
Demonstrações Financeiras Consolidadas preparadas de acordo com o
International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e também com base nas
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM). A Companhia adotou todas as normas, revisões de
normas e interpretações emitidas pelo IASB e que são efetivas para as
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014.
As Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2014, foram
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil e normas
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), observando as diretrizes
contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem

os novos dispositivos introduzidos, alterados e revogados pela Lei nº
11.638, de 28 de dezembro de 2007, Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009
e Lei nº 12.973, de 15 de maio de 2014. Essas práticas diferem do IFRS,
aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se
refere à avaliação dos investimentos em controladas, os quais são avaliados
pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS
seria custo ou valor justo.
Mensagem da Administração
Esse período deve ser comemorado como um importante momento da
Companhia. No início do ano, em 30 de janeiro de 2014, houve decisão
arbitral favorável à Companhia, onde o Centro de Arbitragem e Medição da
Câmara de Comércio Brasil-Canadá - CCBC decidiu em caráter definitivo,
sem a possibilidade de recurso, à devolução integral dos pagamentos
realizados pela Companhia em relação à aquisição da MHAG Serviços e
Mineração S.A. (“MHAG”).

Em 10 de março de 2014, a Companhia firmou instrumento particular de
dação em pagamento por cessão de créditos, cedendo e transferindo
integralmente à Metropolis Capital Markets GmbH, os créditos que detinha
em razão da aquisição da MHAG, por seu valor nominal de R$41.309.
Em decorrência dos prejuízos sucessivos, não houve distribuição de
dividendos em 2014, sendo que a Companhia recebeu aportes
do controlador para custear despesas gerais, exploração e pesquisa da
Companhia tais como honorários da administração, folha de pagamento,
serviços de terceiros, entre outras.
Em função da situação econômica doméstica decepcionante e um cenário
de competição agressiva, a administração da Companhia passou a
considerar novas estratégias para criar valor à Companhia e aos acionistas.
Conforme informado pela Companhia em fatos relevantes divulgados em
27 de janeiro de 2015 e 11 de fevereiro de 2015, foi firmada em uma carta
de intenções vinculante (“LOI”) com os sócios da SweetHair Distribuidora

Importação e Exportação de Cosméticos Ltda. e demais empresas afiliadas
a ela (“SweetHair”), com o objetivo de adquirir os negócios de produção e
distribuição de cosméticos e produtos de beleza e as atividades de
franquia operadas atualmente pela SweetHair, dentre outras providências
(“Aquisição”).
A administração da Companhia entende que a Aquisição pela Companhia
agregará grande valor à Companhia e aos seus acionistas, na medida em
que a Companhia descontinuará sua atuação no mercado de commodities,
alterando a atuação e os negócios da Companhia para o mercado de
cosméticos.Tal Aquisição, todavia, impõe a prévia mudança do objeto social
da Companhia, que, à época, correspondia ao de uma sociedade
mineradora.
Nesse sentido, conforme decisão da Assembleia Geral Extraordinária de
31 de março de 2015, o objeto social da Companhia foi alterado para:
(i) industrialização, por si ou por meio de terceiros, de cosméticos, produtos

de perfumaria e de higiene pessoal; (ii) comércio atacadista, varejista,
inclusive no segmento de e-commerce, distribuição, importação e
exportação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;
(iii) administração de bens próprios; (iv) licenciamento de marcas e
franquias; e (v) participação, como sócia ou acionista em outras sociedades
de qualquer tipo societário, nacionais ou estrangeiras.
Todas estas ações são coerentes com a nossa busca constante para criar
valor à Companhia e aos nossos acionistas, sempre considerando nossos
valores: Lucro, Competitividade, Inovação e Agilidade, e Ética.

São Paulo, 14 de maio de 2015

JORGE GUSTAVO LARA PARAVELA
Diretor de Relações com Investidores

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2014 2013 2014 2013
Circulante 631 10.162 632 10.163
Caixa e equivalentes de caixa 5 68 8.762 69 8.763
Impostos a recuperar 6 470 1.298 470 1.298
Adiantamentos a terceiros 51 36 51 36
Despesas antecipadas 42 66 42 66

Não Circulante 1.213 5.720 1.213 5.720
Outras créditos com partes
relacionadas 21.c – 268 – 268

Depósito caução aluguel 1 144 1 144
Contas a receber - mútuo com
controladas 7 – – – –

Outras contas a receber 8 – 3.967 – 3.967
Depósitos judiciais 16 1.197 1.128 1.197 1.128
Investimentos 9 – – – –
Imobilizado 10 15 213 15 213
Intangível 11 1 – 1 –

Total do ativo 1.844 15.882 1.845 15.883

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2014 2013 2014 2013
Circulante 17.618 58.846 17.619 58.847
Fornecedores 12 235 310 235 480
Impostos, taxas e contribuições 13 113 31 114 33
Provisões trabalhistas 14 11 – 11 –
Provisão para bônus a
funcionários 14 – 204 – 204

Débitos com controladores 15 16.946 58.057 16.946 58.057
Outras provisões 5 73 5 73
Provisão para gastos com
controladas 9 218 171 – –

Contas a pagar pessoas ligadas 91 – 308 –
Não Circulante 5.014 3.578 5.014 3.578
Provisões para contingências
Cíveis 16 3.647 3.578 3.647 3.578

IRPJ e CSLL diferido 1.367 – 1.367 –
(20.788) (46.542) (20.788) (46.542)

Patrimônio líquido
(Passivo a descoberto)
Capital social 17.a 689 689 689 689
Opções de ações outorgadas
reconhecidas 20.c 1.493 1.758 1.493 1.758

Reserva de capital 17.c 3.859 3.859 3.859 3.859
Prejuízos acumulados (26.829) (52.848) (26.829) (52.848)

Total do passivo e patrimônio
líquido (passivo a descoberto) 1.844 15.882 1.845 15.883

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstraçõesde resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2014 2013 2014 2013

Resultado bruto – – – (1.603)
Gastos de pesquisa,

exploraçãoeengenharia 23 – – – (1.603)
Despesas gerais e
administrativas (6.648) (17.819) (6.648) (16.216)
Pró-labore da diretoria 21.c (485) (2.355) (485) (2.355)
Despesas com pessoal (168) (493) (168) (493)
Encargos sociais (173) (558) (173) (558)
Serviços de terceiros (947) (3.282) (972) (3.333)
Outras despesas
administrativas (1.299) (4.693) (1.304) (5.265)

Outros impostos e taxas (89) (70) (105) (80)
Depreciações e amortizações (123) (136) (123) (136)
Equivalência patrimonial (46) (2.236) – –
Despesas com opções
de ações outorgadas 20.c 263 2.755 263 2.755

Impairment de contas
a receber 8 – (2.272) – (2.272)

Recuperação de despesa 7 248 7 248
Perdas com contas a receber (54) (4.727) (54) (4.727)
Perdas com adiantamentos (233) – (233) –
Perdas com empréstimos (3.201) – (3.201) –
Provisão para contingências (22) – (22) –
Impairment de intangível – – – –
Ganho (perda) na baixa
de imobilizado (76) – (76) –

Resultado financeiro líquido (3.308) (7.591) (3.308) (7.591)
Receitas financeiras 3.838 10.735 3.838 10.735
Descontos obtidos 1 12 1 12
Rendas de aplicações
financeiras de renda fixa 124 1.535 124 1.535

Juros ativos – 99 – 99
Jurossobreempréstimosareceber 605 1.453 605 1.453
Variações monetárias
cambiais ativas 3.108 7.636 3.108 7.636

Despesas financeiras (7.146) (18.326) (7.146) (18.326)
Juros passivos (1.772) (135) (1.772) (135)
Juros sobre empréstimos
com controlador (869) (3.344) (869) (3.344)

Variações monetárias e
cambiais passivas (4.499) (14.847) (4.499) (14.847)

Outras despesas financeiras (6) – (6) –
Prejuízo antes do imposto de
renda e da contribuição social (9.956) (25.410) (9.956) (25.410)
Imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro Diferido (1.367) – (1.367) –

Prejuízo do exercício (11.323) (25.410) (11.323) (25.410)
Resultado básico por
ação - Em R$ 22 (0,13918) (0,31232) (0,13918) (0,31621)

Resultado diluído por
ação - Em R$ 22 (0,13918) (0,31232) (0,13918) (0,31229)

Quantidade de ações 81.359 81.359 81.359 81.359
As notas explicativas da administração são parte integrante

das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora e consolidado
Capital
social

Opções de ações
outorgadas reconhecidas

Reserva
de capital

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 679 8.373 – (27.438) (18.386)
Aumento de capital 10 – – – 10
Despesas com opções de ações outorgadas – (2.756) – – (2.756)
Exercício das ações outorgadas – (3.859) 3.859 – –
Prejuízo do exercício – – – (25.410) (25.410)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 689 1.758 3.859 (52.848) (46.542)
Aumento de capital – – – – –
Ganho de capital em transação com acionista controlador (Nota 17 (e)) – – – 37.342 37.342
Despesas com opções de ações outorgadas – (265) – – (265)
Prejuízo do exercício – – – (11.323) (11.323)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 689 1.493 3.859 (26.829) (20.788)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Caixa aplicado nas operações (3.808) (12.090) (3.861) (9.599)
Prejuízo do exercício antes do IR e CS(9.956) (25.410) (10.002) (25.410)
Depreciações e amortizações 123 136 123 136
Despesas de juros 1.772 62 1.772 62
Despesas de juros sobre empréstimo
com controlador 869 3.344 869 3.344

Variações monetárias e cambiais,
líquidas 629 7.171 668 7.171

Juros ativos – (99) – (99)
Juros ativos sobre empréstimos a
receber (605) (1.453) (605) (1.453)

Resultado com impairment – 2.272 – 2.272
Equivalência patrimonial 46 2.236 – –
Despesas com opções de ações
outorgadas (265) (2.755) (265) (2.755)

Provisão para bônus a funcionários – 204 – 204
Provisão para contingências cíveis 22 2.450 22 2.450
Recuperação de despesa (7) (248) (7) (248)
Perdas com contas a receber 54 – 54 –
Perdas com adiantamentos 233 – 233 –
Perdas com empréstimos 3.201 – 3.201 –
Impairment de intangível – – – 4.727
Perda na alienação de imobilizado 76 – 76 –
Variação de ativos e passivos (2.102) 732 (2.048) (1.759)
Impostos a recuperar 829 (439) 829 (439)
Despesas antecipadas 24 (15) 24 (15)
Adiantamentos a terceiros (15) (2) (15) 61
Contas a receber - pessoas ligadas (2.967) 2.124 (2.913) –
Outros ativos 143 (1) 143 (1)
Outras contas a receber – (268) – (268)
Contas a pagar - pessoas ligadas 91 – 309 –
Fornecedores (74) 211 (245) 219
Impostos a recolher 82 (83) 82 (86)
Provisão para férias, 13º salário e
encargos 11 (39) 11 (39)

Provisão para bônus a funcionários (204) (787) (204) (787)
Outras provisões (68) (140) (68) (575)
Provisão para passivo a descoberto
das investidas 47 171 – 171

Caixa líquido aplicado nas
atividades operacionais (5.910) (11.358) (5.909) (11.358)
Aquisição de imobilizado – (5) – (5)

Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos – (5) – (5)
Liberação de empréstimos – –
Liquidação de empréstimos (2.785) (10.225) (2.785) (10.225)

Caixa líquido proveniente das
atividades de financiamentos (2.785) (10.225) (2.785) (10.225)

Variação em caixa e equivalentes
de caixa (8.695) (21.588) (8.694) (21.588)
Caixa e equivalente de caixa no início
do período 8.762 30.350 8.763 30.351

Caixa e equivalente de caixa no final
do período 68 8.762 69 8.763

Variação em caixa e equivalentes
de caixa (8.694) (21.588) (8.694) (21.588)

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras

rescindidos em decorrência da não implementação de condições suspensivas
pela parte vendedora, nos termos previstos nos contratos. Em 20 de julho de
2011, a Companhia ajuizou em face de MHAG Serviços e Mineração S.A.
ação de execução por quantia certa contra devedor solvente cobrando a
devolução de empréstimos feitos pela Companhia após assinatura da Oferta
Vinculante e Contrato anexo para aquisição do controle societário da MHAG
Serviços e Mineração S.A.. Foi proferida sentença de extinção da execução,
em razão da prévia instauração de arbitragem por parte dos controladores da
MHAG Serviços e Mineração S.A. e a Companhia interpôs recurso de
apelação dotado de efeito suspensivo, que pende de julgamento. Foi firmado
também empréstimos por meio de contrato sem garantia real. Sobre o valor
do principal serão acrescidos juros calculados à taxa SELIC apurada entre a
data do empréstimo e a data do efetivo pagamento. O valor do principal,
acrescido dos juros, deveria ter sido pago em até 30 (trinta) dias contados da
solicitação de pagamento enviada pela Companhia à MHAG, quando da
rescisão do contrato. Em 30 de janeiro de 2014, houve decisão arbitral
favorável à Companhia, onde o Centro de Arbitragem e Medição da Câmara
de Comércio Brasil-Canadá - CCBC decidiu em caráter definitivo, sem a
possibilidade de recurso, à devolução integral dos pagamentos realizados
pela Companhia em relação à aquisição da MHAG. Em 10 de março de 2014,
a Companhia firmou instrumento particular de dação em pagamento por
cessão de créditos, cedendo e transferindo integralmente à Metropolis
Capital Markets GmbH, os créditos que detinha em razão da aquisição da
MHAG, por seu valor nominal de R$41.309. Conforme mencionado na Nota
17 (f), o resultado líquido decorrente desta transação foi creditado diretamente
no patrimônio líquido, na conta de prejuízos acumulados, como segue:
Descrição 31/12/2014
Créditos transferidos como dação para pagamento de
débitos com controladores

Empréstimos a receber 10.092
MHAG - taxa de exclusividade 21.777
MHAG - juros 9.440
Total dos créditos transferidos ao acionista controlador
(Nota nº 14) 41.309

(–) Saldo contábil dos créditos, líquidos da provisão de anos
anteriores para ajuste ao valor recuperável em 31/12/2013 (3.967)

Ganho de capital em transação com o acionista
controlador, creditado à conta de prejuízos acumulados 37.342

9. Investimentos (controladora): Os investimentos realizados pela Compa-
nhia estão demonstrados no quadro abaixo:

Percentual do
capital total

Informações
das Controladas

Participação
da Controladora

Indi-
Patri-

mônio

Pre-
juízo do

exer-

No
patri-

mônio

No pre-
juízo do

Exer-
Direta reta Total líquido cício Líquido cício

MCM Gold (i) 100,0% 0,00% 100,0% (4.727) (46) (4.773) (46)
Zanka 06 (ii) 0,2% 99,8% 100,0% (4.306) (44) (9) –

(4.782) (46)
Em 31 de dezembro 2013:

Percentual do
capital total

Informações
das Controladas

Participação
da Controladora

Indi-
Patri-

mônio

Pre-
juízo do

exer-

No
patri-

mônio

No pre-
juízo do

Exer-
Direta reta Total líquido cício Líquido cício

MCM Gold (i) 100,0% 0,00% 100,0% (4.727) (4.727) (4.727) (2.232)
Zanka 06 (ii) 0,2% 99,8% 100,0% (4.262) (4.262) (8) (4)

(4.735) (2.236)
(i) Empresa que detém duas opções de compra de direitos minerários de
ouro no Pará, província do Tapajós, conforme descrito na Nota 11. (ii) Empre-
sa que possui direitos minerários para a exploração de ouro na Paraíba, con-
forme descrito na Nota 11, e que é controlada pela empresa MCM Gold. Es-
ses intangíveis foram integralmente provisionados em função da inviabilidade
da exploração desses recursos, como mencionado anteriormente. Os passi-
vos a descoberto dessas controladas referem-se substancialmente a mútuos
passivos com a Companhia, que já foram integralmente provisionados na
controladora, como descrito na Nota 7. Dessa maneira, não foram constituí-
das provisões adicionais para esses passivos a descoberto. Há provisão na
controladora de R$ 218 (2013 - R$ 171) para fazer frente a eventuais gastos
possam vir a ser requeridos futuramente em eventual processo de reorgani-
zação das empresas em função da alteração do objeto social da All Ore,
como mencionado nas Notas 1 e 24, e que deve abranger também essas
controladas. 10. Imobilizado: Os detalhes do ativo imobilizado da Compa-
nhia (controladora e consolidado) estão demonstrados nos quadros abaixo:

Móveis
e uten-

sílios
Veí-

culos

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Direitos
de uso

de soft-
ware

Ben-
fei-

torias Total
Taxa anual de depreciação 10% 20% 20% 20% – –
Custo:
Saldo em 31 de
dezembro de 2013 66 415 69 11 131 692

Adições – – – – – –
Baixas (66) – (69) – (131) (266)
Saldo em 31 de
dezembro de 2014 – 415 – 11 – 426

Depreciação acumulada:
Saldo em 31 de
dezembro de 2013 (19) (317) (46) (8) (89) (479)

Despesas de depreciação (7) (83) (13) (2) – (105)
Baixas 26 – 59 – 89 174
Saldo em 31 de
dezembro de 2014 – (400) – (10) – (410)

Saldo em 31 de
dezembro de 2014 – 14 – 1 – 15

Em 31 de dezembro de 2013:

Móveis
e uten-

sílios
Veí-

culos

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Direitos
de uso

de soft-
ware

Ben-
fei-

torias Total
Taxa anual de depreciação 10% 20% 20% 20% – –
Custo:
Saldo em 31 de
dezembro de 2012 66 415 64 11 131 687

Adições – – 5 – – –
Baixas – – – – – –
Saldo em 31 de
dezembro de 2013 66 415 69 11 131 692

Depreciação acumulada:
Saldo em 31 de
dezembro de 2012 (12) (234) (32) (6) (59) (343)

Despesasde depreciação (7) (83) (14) (2) (30) (136)
Saldo em 31 de
dezembro de 2013 (19) (317) (46) (8) (89) (479)

Saldo em 31 de
dezembro de 2013 47 98 23 3 42 213

11. Intangível (consolidado): Em 31 de dezembro 2013: Em razão dos
resultados anunciados, que indicaram não haver viabilidade econômica na
exploração dos direitos minerários detidos pela empresa Zanka 6, a
Companhia baixou por impairment em Setembro de 2013, o valor integral
correspondente ao custo de sua aquisição. Gastos com

Empresa Projeto Minerais

Tamanho
das

reservas

Custo de
aquisição

pesquisa e
exploração

(Nota 23)

31/12/2013
Resultado
31/12/2013

Zanka 06
(i) Igaracy 1

Ouro, Cobre
e Manganês

Não
quantificado – 1.612

MCM Gold
(ii) Tapajós Ouro

Não
quantificado – (9)

– 1.603
(i) Zanka 06 detentora de direitos minerários referentes à exploração de ouro
no projeto Igaracy 1, compreendendo alvarás de pesquisa de ouro, no estado
da Paraíba, deu início aos trabalhos de pesquisa em março de 2012.
Após terem sido executados trabalhos de mapeamento geológico, sedimento
de corrente, amostragem de solo e geofísica terrestre, foram identificados 5
(cinco) áreas com potencial de mineralização. A Companhia iniciou, em 2013,
atividades de sondagem visando obter melhores condições de avaliação do
ativo mineral, tendo concluído que os resultados ficaram abaixo dos espera-
dos pela Companhia, não indicando a existência de reserva cuja exploração
seja economicamente viável. Por tal motivo, a Companhia encerrou as ativi-
dades de pesquisa e exploração deste projeto. A MCM Gold é detentora de
duas opções de compra de direitos minerários na região do Tapajós, estado
do Pará. A Companhia aguarda definições do novo código de mineração para
avaliar o potencial das reservas e definir sobre o exercício das opções

detidas. Tendo em vista que foi assinado LOI com a Sweet Hair, conforme
descrita na nota de eventos subsequentes, tais opções não serão exercidas
devido a mudança do objeto social da companhia. 12. Fornecedores
(controladora e consolidado): O saldo refere-se às obrigações a pagar por
bens e/ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal
dos negócios, sendo classificado como passivo circulante devido ao
vencimento em curto prazo.
13. Impostos, taxas e contribuições:

Controladora Consolidado
Impostos trabalhistas 31/12/2014 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2013
(INSS/FGTS/IRRF) 88 8 88 8

Outros impostos e taxas 8 – 9 –
Retenções fonte 17 23 18 25

113 31 114 33
Os impostos e encargos trabalhistas não recolhidos dentro do prazo de ven-
cimento estão devidamente atualizados com juros e multas, de acordo com a
legislação vigente.
14. Provisões trabalhistas: Controladora e Consolidado

31/12/2014 31/12/2013
Provisão para férias 8 –
Provisão para encargos sobre férias 3 –

11 –
15. Débitos com controladores (controladora e consolidado): Trata-se de
empréstimos recebidos, firmados através de contratos sem garantias, com o
acionista controlador Metropolis Capital Markets GmbH decorrentes de
linhas de créditos com taxas de juros fixadas em 6% ao ano. Os referidos
empréstimos já se encontram vencidos e em fase de renegociação. O quadro
a seguir demonstra o montante dos empréstimos utilizados:
Em 31 de dezembro de 2014:

Data do
Ingresso

Venci-
mento

original

Principal
(Moeda

Estrangeira)

Taxa
de

Juros

Prin-
cipal
(R$)

Juros
Brutos

(R$)
Total
(R$)

27/02/2010 27/02/2012* 5.984 US$ 6% 9.583 7.363 16.946
* Vencimento vem sendo repactuado pelo acionista controlador.
Em31dedezembrode2013: Principal Taxa Prin- Juros
Data do
Ingresso

Venci-
mento

(Moeda
Estrangeira)

de
Juros

cipal
(R$)

Brutos
(R$)

Total
(R$)

25/02/2010 25/02/2012 – 6% – 464 464
27/02/2010 27/02/2012 19.610 US$ 6% 45.939 4.203 50.142
25/05/2010 25/05/2012 – 6% – 244 244
01/07/2010 01/07/2012 1.234 US$ 6% 2.891 307 3.198
29/07/2010 29/07/2012 1.295 US$ 6% 3.034 278 3.312
26/01/2011 26/01/2013 137 US$ 6% 320 29 349
31/01/2011 31/01/2013 136 US$ 6% 319 29 348

52.503 5.554 58.057
A principal movimentação ocorrida no exercício refere-se à baixa de saldo no
montante de R$ 41.309, relativos à operação de Dação em pagamento feita
em conjunto com o acionista controlador, conforme descrito na Nota 8.
16. Provisões cíveis: Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia é parte em
ação judicial de natureza cível, instaurada em 22 de setembro de 2010, que
reclama o uso da marca Steel, onde o autor exige o valor de R$ 5.450,
correspondente a alegados 109 dias de descumprimento de ordem liminar,
com multa de R$ 50 por dia, pelo uso do nome “Steel”. Ao cessar o uso do
nome, cessou também a incidência da multa diária. A multa, cuja expectativa
de perda é provável, foi, em novembro de 2011, reduzida pelo judiciário para
R$ 1.000, tendo sido este valor depositado em juízo pela Companhia em 22
de novembro de 2011 e, desde então, está sujeito à atualização pela TR (taxa
referencial) mais 0,5% de juros ao mês. Uma nova decisão, publicada em 19
de abril de 2013, alterou o valor total da demanda para R$ 3.450. Com base
no exposto, a Companhia ajustou a provisão para atender a recente decisão
judicial. De acordo com a representação dos assessores jurídicos da
Companhia, não houve qualquer movimentação no referido processo desde
então até a data dessas demonstrações financeiras.

Controladora e Consolidado
Depósitos judiciais Provisão para contingências

2014 2013 2014 2013
Causas cíveis 1.197 1.128 3.647 3.578

– – – –
1.197 1.128 3.647 3.578

A provisão mencionada acima vem sendo atualizada pela Selic. 17. Patrimô-
nio líquido (passivo a descoberto): (a) Capital social: O capital autorizado
da Companhia é de R$ 2.000.000. Em 31 de dezembro de 2014, o capital
subscrito e integralizado é de R$ 689 (R$ 689 em 31 de dezembro de 2013)
e está representado por 81.359.734 (80.359.734 em 31 de dezembro de
2013) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. (b) Re-
serva de capital: Corresponde ao exercício das opções de ações outorga-
das exercidas pelo ex-presidente da Companhia no montante de R$ 3.859,
devidamente aprovado em Ata da reunião do Conselho de Administração
realizada em 15 de novembro de 2013. Até o encerramento das demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2014, não houve a aprovação da
transferência da referida reserva de capital para a conta de Capital Social
pelo Conselho de Administração da Companhia. (c) Opções de ações ou-
torgadas reconhecidas: Programa de Outorga de Opção de Subscrição ou
Compra de Ações Ordinárias: Representado pelo registro contábil do plano
de opção de compra de ações, conforme Nota 20 (b), obedecendo ao que
determina o Pronunciamento Técnico CPC nº 10 - Pagamentos Baseados em
Ações. (d) Reserva de capital: É constituída pela contrapartida da contabili-
zação das opções exercidas no exercício, de acordo com o Plano de Opções
de Compra de Ações, conforme Nota nº 20 (b). (e) Reserva de lucros - Re-
serva legal: A reserva legal será constituída a base de 5% sobre o lucro lí-
quido do exercício, limitada a 20% do capital social. A reserva legal tem por
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízo e aumentar o capital. (f) Dividendos: O Conselho
de Administração está autorizado a: (i) declarar dividendos intermediários à
conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último
balanço anual ou semestral, e; (ii) determinar o levantamento de balanços
mensais, trimestrais ou semestrais e declarar dividendos intercalares com
base nos lucros neles apurados, observadas as limitações legais. Caberá à
Assembleia Geral, constituídas as reservas legais e as reservas estatutárias,
deliberar sobre a destinação dos lucros, sendo, contudo, obrigatória a distri-
buição anual de dividendos mínimos correspondentes a 25% do lucro líquido
de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (Lei
das Sociedades por Ações), ressalvada a hipótese prevista no §4º desse
mesmo artigo. Em decorrência dos prejuízos sucessivos, não tem havido dis-
tribuição de dividendos em 2014. g) Ganho de capital em transação com
acionista controlador: Conforme descrito na Nota 8, como dação de paga-
mento de parcela dos mútuos passivos com o objetivo de saneamento parcial
da Empresa (compensação parcial dos prejuízos acumulados) o acionista
controlador recebeu créditos detido pela Companhia pelo seu valor nominal.
Assim sendo, o resultado positivo decorrente desta transação, resultante da
diferençaentre (i)ovalornominalpeloqual a controladora aceitou os créditos
e (ii) o valor justo dos créditos cedidos, corresponde a um ganho de capital
em transação com o acionista controlador, registrado diretamente no patri-
mônio líquido. 18. Instrumentos financeiros: (a) Considerações gerais: A
Companhia mantém instrumentos financeiros contabilizados em caixa e
equivalentes de caixa, empréstimos a receber e outras contas a receber,
assim como em contas a pagar e empréstimos a pagar (débitos com contro-
ladores). (b) Valor justo: Caixa e equivalentes de caixa, incluindo títulos e
valores mobiliários e contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de
curto de curto prazo se aproximam dos valores de mercado em razão do
vencimento de curto prazo desses instrumentos. (c) Exposição cambial:
Nem todos os aportes do controlador sediado no exterior são aplicados em
ativos, pois são utilizados para custear despesas gerais, exploração e pes-
quisa da Companhia tais como honorários da administração, folha de paga-
mento, serviços de terceiros, entre outras. Desta forma, ativos e passivos em
moeda estrangeira não se equivalem, gerando resultado em função da flutu-
ação da taxa de câmbio. Em 31 de dezembro de 2014, os ativos e
passivos em moeda estrangeira eram: Em 31/12/2014 Em 31/12/2013
Conta R$ US$ R$ US$
Empréstimos a pagar (16.946) (5.984) (58.057) (24.783)
Exposição cambial (16.946) (5.984) (58.057) (24.783)
19. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia tem como política
não efetuar aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 não existiam
operações com instrumentos financeiros derivativos em aberto.
20. Remuneração dos administradores: (a) Disposições gerais: A gestão
da Companhia é feita pelos membros do Conselho de Administração e
Diretoria. A remuneração global dos administradores da Companhia é de até
R$ 2.016 anuais, incluindo, além dos honorários mensais, as vantagens ou
benefícios de qualquer natureza que eventualmente vierem a ser concedidos
aos membros da Diretoria ou do Conselho de Administração. Em 31 de
dezembro de 2014, a remuneração paga aos administradores da Companhia
foi reduzida para R$ 485 (2013 - R$ 2.355). (b) Opção de subscrição ou
compra de ações outorgadas pela Companhia: Em 18 de fevereiro de
2010, com o objetivo de promover os interesses da Companhia e atrair
administradores, empregados e prestadores de serviços, os acionistas, em
Assembleia Geral Extraordinária, aprovaram o Programa de Outorga de
Opção de Subscrição ou Compra de Ações Ordinárias (“Programa”). O

Programa teve alterações aprovadas em 30 de abril de 2010 pelos acionistas
em Assembleia Geral Extraordinária. De acordo com o Programa, o Conselho
de Administração poderá dentro do limite de capital autorizado da Companhia
e respeitado o disposto no Programa, outorgar opções de compra de ações
em favor de administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem
serviço à Companhia ou sociedade sob seu controle, direto ou indireto.
O número total de ações destinadas ao Programa não poderá ultrapassar
(i) 12.000.000 (doze milhões) de ações ou (ii) 5% (cinco por cento) do número
total de ações de emissão da Companhia, dentre tais limites, o que for maior.
Cada opção corresponde ao direito de adquirir ou subscrever 1 (uma) ação
ordinária de emissão da Companhia (“Opções”). Em 15 de novembro de
2013 os acionistas em reunião do Conselho de Administração aprovaram a
outorga de 1.000.000 (um milhão) de opções de ações pelo preço de R$ 0,01
(um centavo de real) por ação ordinária, com pagamento à vista, em moeda
corrente nacional, com o valor total de R$ 10. O saldo de R$ 1.758 em 31 de
dezembro de 2013, refere-se às Opções outorgadas para executivos do
quadro de pessoal da Companhia, sujeitas a um período máximo de carência
de 3 (três) anos. O prazo máximo de vigência das Opções é de 5 (cinco)
anos, contados a partir da data de outorga, com liquidação em ações
ordinárias da Companhia ao preço médio ponderado de exercício de R$2,41
(dois reais e quarenta e hum centavos, sendo o mínimo de R$1,04 (um real
e quatro centavos) e máximo de R$ 2,56 (dois reais e cinquenta e seis
centavos), que seriam exercíveis caso os executivos completassem os
diversos períodos de serviços prestados à Companhia tidos como condição
de exercício das ações e levou em consideração os seguintes fatores na sua
apuração: a. Número de meses de serviços efetivamente prestados à
Companhia até 31 de dezembro de 2013, em relação ao período máximo de
carência das Opções outorgadas de 3 (três) anos; b. O valor justo das opções
outorgadas para a Alta Administração foi estimado na data da outorga com
base em modelo binomial de precificação, considerando os prazos e demais
condições da concessão; c. O valor justo das Opções outorgadas para os
demais empregados foi estimado na data da outorga com base no modelo
europeu Black-Scholes-Merton de precificação, considerando os prazos e
demais condições da concessão. Quadro da movimentação de opções (em
unidade de ações):

31/12/2014 31/12/2013
Saldo no início do exercício 473.333 4.090.000
Opções canceladas no exercício (110.000) (2.616.667)
Opções exercidas no exercício – (1.000.000)
Saldo no final do exercício 363.333 473.333
A movimentação ocorrida no exercício de 2014 refere-se à baixa das opções
não exercidas por um dos ex-diretores da Companhia, que foi desligado em
fevereiro de 2014. 21. Partes relacionadas: (a) Considerações: As
transações com partes relacionadas referem-se a transferências de natureza
financeira que foram praticadas em condições descritas na Nota 15 e
concessão de benefícios para o pessoal-chave da administração (Nota 20-a
e 20-c). As transações com as empresas controladas (MCM Gold e Zanka 6)
estão divulgadas na Nota 7. (b) Controlador e pessoal-chave: O acionista
controlador da Companhia é a Metropolis Capital Markets GmbH, que no
Brasil em 31 de dezembro de 2014 também é controlador da Metropolis
Capital Markets Participações Ltda., e da Duxxi Imobiliária S.A. O pessoal-
chave da administração da Companhia são as pessoas que têm autoridade e
responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da
entidade. (c) Transações entre partes relacionadas (controladora e
consolidado): Os montantes referentes às transações entre partes
relacionadas estão apresentados abaixo:
Balanço Patrimonial 31/12/2014 31/12/2013
Empréstimos com controladora 16.946 58.057
Opções Outorgadas 1.493 1.758
Débitospartes relacionadas- Duxxi Imobiliária S.A. – 268
Demonstração de Resultados nos exercícios findos em:

31/12/2014 31/12/2013
Pró-labore da diretoria 485 2.355
Despesas com opções de ações outorgadas (i) (265) (2.756)
(i) Forma de liquidação em ações ordinárias, registradas ao valor justo de
mercado calculados na data de outorga. 22. Resultado por ação: Em
atendimento ao CPC 41 (IAS 33), aprovado pela Deliberação CVM nº 636 -
Resultado por Ação, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre
o lucro por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de
2012. Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações
utilizados no cálculo dos resultados básico e diluído por ação:
Resultado básico por ação para os exercícios findos em:

31/12/2014 31/12/2013
Prejuízo do exercício (11.323) (25.410)
Média ponderada de ações ordinárias
(em milhares de ações) 81.359 81.359

Resultado básico por ação (Em R$) (0,13917) (0,31232)
Resultado diluído por ação para os Exercícios findos em:

31/12/2014 31/12/2013
Prejuízo do exercício (11.323) (25.410)
Média ponderada de ações ordinárias
(em milhares de ações) 81.359 81.359

Diluição-Opçõesdeações (em milhares de ações) (i) – –
Média ponderada de ações ordinárias ajustadas
pela diluição 81.359 81.359

Resultado diluído por ação (Em R$) (0,13917) (0,31232)
(i) Número médio ponderado de ações sob opção que excedem o número
médio ponderado de ações que seriam emitidas a um preço médio de mer-
cado.Nodia 04 de outubro de 2013 foram exercidas 1.000.000 (hum milhão)
de ações, ao preço unitário de R$0,01 (hum centavo). Outros 2.000.000 (dois
milhões) de potenciais ações ordinárias foram canceladas em Fevereiro de
2014 em razão da destituição do Diretor Presidente. Não houve outras tran-
sações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a
data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações fi-
nanceiras. 23. Imposto de renda e contribuição social: (a) Tributação: Em
2014 e em 2013, a Companhia optou pela tributação com base no lucro real.
Nesse método de tributação, o lucro tributável é apurado a partir do lucro
contábil obtido na demonstração do resultado do exercício, ajustado pelas
adições e exclusões aplicáveis de acordo com a legislação vigente. (b) Im-
posto de renda e contribuição social diferidos: (i) Ativo: Em 31 de de-
zembro de 2014, a Companhia possui saldo de prejuízos fiscais e base ne-
gativa de contribuição social nos montantes de R$ 44.073 mil e R$ 50.986
mil, respectivamente (2013 - R$ 28.430 e R$ 35.342, respectivamente), bem
como diferenças temporárias no montante de R$ 17.056 (2013 - R$ 55.432),
que resultariam em um saldo de Imposto de renda e Contribuição social dife-
ridos nos montantes de R$ 15.607 e R$ 5.799, respectivamente (2013 -
R$ 10.289 e R$ 18.847, respectivamente, incluindo os efeitos de variação
cambial). Entretanto, em virtude de não haver expectativa de realização des-
ses tributos diferidos nos próximos exercícios, a Companhia não efetuou o
registro contábil dos mesmos em 2014. (ii) Passivo: A Companhia efetuou
em 2014 o registro contábil do imposto de renda e contribuição social diferi-
dos passivos nos montantes de R$ 1.005 e R$ 362, respectivamente, decor-
rentes da variação cambial sobre empréstimos com o acionista controlador
no exercício, conforme divulgado na Nota 8. 24. Eventos subsequentes:
1. Fato relevante: O Conselho de Administração da All Ore Mineração S.A.
(“Companhia”) informou a seus acionistas e ao mercado em geral que, em 27
de Janeiro de 2015, aprovou a seguintes propostas da administração da
Companhia: • a descontinuação da atuação no mercado de commodities, al-
terando a atuação e os negócios da Companhia, de modo a gerar valor para
os acionistas; • a assinatura de uma carta de intenções vinculante (“LOI”)
com os sócios da SweetHair Distribuidora Importação e Exportação de Cos-
méticos Ltda. - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.937.651/0001-30 e de-
mais empresas afiliadas a ela (“SweetHair”), com o objetivo de adquirir os
negócios de produção e distribuição de cosméticos e produtos de beleza e as
atividades de franquia operadas atualmente pela SweetHair (“Aquisição”);
• a LOI possui o seguinte conteúdo: • a SweetHair será adquirida por meio de
permuta de participações, com a emissão de 48% de novas ações para os
seus atuais detentores; • Paulo Kajaks, fundador da SweetHair e seu atual
Diretor Presidente se tornará o novo Diretor Presidente da Companhia;
• a obtenção de R$ 25 milhões de capital de giro; • a Transação tem previsão
de fechamento para o segundo trimestre de 2015; • o aumento do capital
social da Companhia e a capitalização pela Metropolis Capital Markets
GMBH - MCM para eliminar o atual endividamento da Companhia. • Os prin-
cipais pontos que a administração da Companhia considerou na análise da
SweetHair são os seguintes: • Produtos inovadores empregando a biotecno-
logia e a nanotecnologia para a obtenção de resultados excepcionais para
seus usuários; • Alta lucratividade e extraordinário crescimento de mais de
100% ao ano; • Produtos protegidos por patentes; • Expansão internacional e
distribuição na Europa e nos Estados Unidos. • Todas as alterações previstas
em lei ou no Estatuto Social da Companhia deverão ser submetidas à apro-
vação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. • A proposta da
administração aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia in-
clui a recomendação de alterar a denominação social da Companhia para
“SweetHair Cosméticos S.A.” e de seu objeto social para inclusão das ativida-
des de produção e distribuição de cosméticos e produtos de beleza, bem
como as atividades de franquia atualmente operadas pela SweetHair. Nos
termos da legislação aplicável e em conformidade com as melhores práticas
de governança, a Companhia manterá seus acionistas, seus investidores e o
mercado em geral informado de eventuais desdobramentos sobre o assunto.
2. Alterações na diretoria: No dia 11 de fevereiro de 2015, o Conselho de
Administração da Companhia aprovou a eleição do Sr. Paulo Fernando da
Costa Kazaks como Diretor Presidente da Companhia. 3. Alteração do ob-
jeto social: No dia 31 de março de 2015, através de AGE, foi aprovado por
unanimidade a alteração do objeto social da companhia, conforme descrito a
seguir: industrialização, por si ou por meio de terceiros, de cosméticos, pro-
dutos de perfumaria e de higiene pessoal; (ii) comércio atacadista, varejista,
inclusive no segmento de e-commerce, distribuição, importação e exportação
de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; (iii) administra-
ção de bens próprios; (iv) licenciamento de marcas e franquias; e (v) partici-
pação, como sócia ou acionista em outras sociedades de qualquer tipo socie-
tário, nacionais ou estrangeiras. 4. Alteração da razão social: No dia 31 de
março de 2015, através de AGE, foi aprovado por unanimidade a alteração da
razão social da companhia, conforme descrito a seguir: All Ore Cosmetics
S.A. 5. Aportes de capital efetuados pelo acionista controlador: O acio-
nista controlador realizou os seguintes aportes financeiros, no exercício de
2015. Em 9 de fevereiro R$152 - U$D 55 mil; 02 de março R$94 - U$D 33 mil;
26 de março R$316 - U$D 99 mil.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas All Ore Mineração S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras1 individuais da All Ore
Mineração S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido (passivo a
descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim
como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas
explicativas. Examinamos também as demonstrações financeiras
consolidadas da All Ore Mineração S.A. e suas controladas (“Consolidado”)
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro
de 2014 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, das
mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais
políticas contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e dessas demonstrações financeiras
consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou por erro. Responsabilidade dos auditores
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo
auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre
a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui
também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para
opinião com ressalva: Conforme descrito na Nota 20(b) às demonstrações
financeiras, a Companhia oferece a seus executivos opções de compra de
ações como parte da sua remuneração. A administração da Companhia não
avaliou o valor justo das opções de compra de ações outorgadas em 31 de
dezembro de 2014. Devido à ausência da referida avaliação, não nos foi
possível concluir sobre a necessidade de se realizar ou não ajustes aos
saldos e movimentações decorrentes do plano de opções de compra de
ações da Companhia para o exercício findo naquela data. Opinião com
ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa
opinião , exceto pelos possíveis efeitos que possam advir do assunto
descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações
financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da All Ore
Mineração S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião com
ressalva sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa

opinião, exceto pelos possíveis efeitos que possam advir do assunto
descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações
financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da All Ore
Mineração S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2014, o
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Ênfase: Chamamos a atenção para a Nota 1 às demonstrações
financeiras, que descreve que a Companhia tem apurado prejuízos
repetitivos em suas operações e, em 31 de dezembro de 2014, apresenta
patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 20.788 mil,
excesso de passivos sobre ativos circulantes no montante de R$ 16.987 mil
e acumulou prejuízos da ordem de R$ 26.829 mil. Essa situação suscita
dúvida substancial sobre sua continuidade operacional. As demonstrações
financeiras não incluem quaisquer ajustes em virtude dessas incertezas.
Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. Outros
assuntos: Informação suplementar - demonstrações do valor
adicionado: Examinamos também as demonstrações do valor adicionado

(DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2014, preparadas sob a responsabilidade da administração da
Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas
IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações
foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos que
possam advir do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com
ressalva”, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos
relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 13 de maio de 2015
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